
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 941980 - SP (2024/0329842-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROSEANE DE OLIVEIRA ROMERO
ADVOGADO : EDUARDA BARBOSA GABRIEL - SP498101
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO DOMICILIAR. FILHA ADOLESCENTE. TESE NÃO DEBATIDA 
PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão relativa à possibilidade de concessão de indulto à ora 
agravante não foi enfrentada pelo Tribunal a quo. Assim, esta Corte 
Superior está impedida de se manifestar quanto às questões trazidas na 
presente impetração, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Ressalte-se que, "não demonstrada a flagrante ilegalidade, de plano, não 
há que se conceder a ordem, nem mesmo de ofício, ainda mais quando em 
indevida supressão de instância (AgRg no HC n. 400.382/RS, Sexta Turma, 
relatora Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/6/2017)" – AgRg no 
HC n. 652.013/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021. Tendo sido mencionado pelo acórdão de 
apelação que há nos autos da ação penal autorização assinada por 
morador, não se vislumbra constrangimento ilegal sanável pela via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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PRISÃO DOMICILIAR. FILHA ADOLESCENTE. TESE NÃO DEBATIDA 
PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão relativa à possibilidade de concessão de indulto à ora 
agravante não foi enfrentada pelo Tribunal a quo. Assim, esta Corte 
Superior está impedida de se manifestar quanto às questões trazidas na 
presente impetração, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Ressalte-se que, "não demonstrada a flagrante ilegalidade, de plano, não 
há que se conceder a ordem, nem mesmo de ofício, ainda mais quando em 
indevida supressão de instância (AgRg no HC n. 400.382/RS, Sexta Turma, 
relatora Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/6/2017)" – AgRg no 
HC n. 652.013/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
20/4/2021, DJe 27/4/2021. Tendo sido mencionado pelo acórdão de 
apelação que há nos autos da ação penal autorização assinada por 
morador, não se vislumbra constrangimento ilegal sanável pela via eleita.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSEANE DE OLIVEIRA 
ROMERO contra a decisão de e-STJ fls. 103/105, por meio da qual indeferi 
liminarmente a impetração.

Extrai-se dos autos que a agravante foi condenada à pena de 24 anos, 7 
meses e 24 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos delitos de 
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tráfico de drogas e associação para tal fim.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal estadual, o qual não 
conheceu da impetração, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 13):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E OUTROS 
DELITOS RELACIONADOS. CONDENAÇÃO DEFINITIVA À PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE EM REGIME INICIAL FECHADO. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. Pedido de benesse executória deve ser apreciado originariamente pelo 
Juízo da Execução, observado o contraditório, conforme prevê o artigo 66 da 
Lei de Execução Penal, sob pena de inadmissível supressão de instância. 
Impetração não conhecida.

 

No habeas corpus, a defesa asseverou que a acusada " é gestante e mãe da 

menor Gabriely de Oliveira Martins Moreira, nascida em 05/07/2007, atualmente com 

17 anos, conforme comprovam exame e RG, anexas (Doc. 02e 03). Vale ressaltar, que 

atualmente o Genitor de ambos os filhos, está preso em regime fechado, conforme 

comprova o atestado carcerário, anexo (Doc. 04)" (e-STJ fl. 5).

Pontuou que sua filha apresenta tendência suicida e a presença da apenada 
é imprescindível para evitar que o quadro se agrave e a menor ponha fim à própria 
vida.

Requereu, inclusive liminarmente, a concessão de prisão domiciliar.

Às e-STJ fls. 103/105, indeferi liminarmente a impetração.

Nesta oportunidade, a defesa reitera a existência de constrangimento ilegal 
sofrido, sustentando fazer jus a agravante ao cumprimento de pena em prisão 
domiciliar.

Ao final, pretende o provimento do recurso para determinar a reforma da 
decisão recorrida e possibilitar a prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Em que pese ao esforço defensivo, a Corte estadual não enfrentou a tese de 
possibilidade de concessão de prisão domiciliar à agravante, o que impede a análise 

Documento eletrônico VDA43941647 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:28
Código de Controle do Documento: 3d9507cf-2070-43a1-9048-94aee06826d5



pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CRIME PRATICADO MEDIANTE UMA ÚNICA AÇÃO 
CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES E NO MESMO CONTEXTO FÁTICO. 
FUNCIONÁRIO E ESTABELECIMENTO COMERCIAL. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. 
INADEQUAÇÃO. VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA NA EXECUÇÃO DO 
CRIME. VEDAÇÃO PREVISTA NO INCISO I DO ART. 318-A, INSERIDO 
PELA LEI N. 13.769/2018. HC COLETIVO N. 143.641/SP. NÃO 
ENQUADRAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que praticado o 
crime de roubo em um mesmo contexto fático, mediante uma só ação, contra 
vítimas diferentes, tem-se configurado o concurso formal de crimes, e não a 
ocorrência de crime único, visto que violados patrimônios distintos.

2. Não há falar em crime único quando, em um mesmo contexto fático, são 
subtraídos bens pertencentes a pessoas diferentes, ainda que uma delas 
seja pessoa jurídica, como no presente caso, em que foi atingido o 
patrimônio de duas vítimas (funcionário e estabelecimento comercial), 
incidindo, na espécie, a regra prevista no art. 70, primeira parte, do CP.

3. Acerca da prisão domiciliar, o Tribunal de Justiça consignou que cabe ao 
magistrado analisar em primeiro plano os elementos do caso concreto para 
verificar se é caso, ou não, de substituir a prisão preventiva pela domiciliar 
(e-STJ fls. 688). Dessa forma, não houve a análise da possibilidade ou não 
da concessão da prisão domiciliar pelo Tribunal de origem, não podendo 
esta Corte Superior decidir tal questão, sob pena de supressão da instância.

4. Ademais, não seria caso de concessão da prisão domiciliar à acusada em 
razão da vedação legal contida no inciso I do art. 318-A do CPP. O crime em 
apuração (roubo) fora cometido mediante violência e grave ameaça, o que 
afasta a aplicação da regra geral contida na Lei 13.769/2018 para a 
concessão da prisão domiciliar, ou mesmo do precedente do Supremo 
Tribunal Federal - Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.992.665/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. MATERNIDADE. 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O mérito do habeas corpus impetrado na origem não foi analisado pelo 
Tribunal, situação que atrai a incidência do enunciado da Súmula n. 691 do 
Supremo Tribunal Federal, que só é ultrapassado se a ilegalidade é tão 
flagrante que não escapa à pronta percepção do julgador, o que não ocorreu 
na espécie.

2. Há de se ter como incabível a automática concessão de prisão domiciliar, 
nos mesmos moldes do HC n. 143.641/SP, sem percuciente análise de 
periculosidade (natureza e circunstâncias do crime, primariedade etc.) da 
sentenciada e de suas condições pessoais, para atender os melhores 
interesses da prole.

3. A despeito de a agravante, em cumprimento de pena privativa de 
liberdade em regime fechado, ser mãe de duas crianças menores de 10 anos 
de idade, não ficou demonstrada, de plano, situação excepcional a autorizar 
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a aplicação do art. 117 da LEP.

4. Na hipótese, a sentenciada foi condenada pela prática de crime cometido 
com grave ameaça à pessoa - roubo majorado -, circunstância que demanda 
maior cautela no exame do pedido de concessão de prisão domiciliar, 
situação que refoge ao âmbito de cognição inicial.

5. Ademais, o pedido nem sequer foi analisado pelo Juízo de origem, razão 
pela qual eventual exame do tema por esta Corte Superior acarretaria dupla 
supressão de instância.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 736.879/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)

 

Ademais, cumpre destacar que o pedido deve ser formulado primeiramente 
perante o Juízo de primeiro grau.

Outrossim, "a concessão da ordem de ofício é de iniciativa do órgão 
julgador, e somente se admite quando verificada a existência de flagrante ilegalidade, o 
que não se vislumbra na hipótese" (EDcl no AgRg no HC n. 475.134/SP, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 619 DO CPP. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. PEDIDO DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA 
SOBRE NORMA CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA 
DA SUPREMA CORTE. INTIMAÇÃO PARA ENTREGA DE MEMORIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, 
sendo imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se 
mostrou ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o 
art. 619 do Código de Processo Penal. Podem ser admitidos, ainda, para 
correção de eventual erro material e, excepcionalmente, para alteração ou 
modificação do decisum embargado.

2. Não há falar em omissão ou obscuridade no julgado quanto ao mérito, se 
o recurso resta inviabilizado por não ter sido o tema analisado pela Corte de 
origem.

3. Não se verificando nenhuma das hipóteses anteriores, mas mera 
irresignação do embargante com a solução apresentada por esta Corte 
Superior, fica inviabilizada a utilização dos aclaratórios.

4. Inviável a inovação recursal quando da oposição dos embargos de 
declaração, ante sua incompatibilidade com as finalidades dos aclaratórios. 
Precedentes.

5. A pretensão de se obter habeas corpus de ofício para que, superando 
vício procedimental na admissão de seu recurso, este Tribunal Superior 
examine o mérito da causa, mostra-se, por certo, imprópria e inadequada na 
via dos declaratórios.

6. A análise de matéria constitucional não é da competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação da 
Constituição da República. Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos 
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e princípios constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada à Corte Suprema.

7. O julgamento dos aclaratórios independem de inclusão em pauta, nos 
termos do artigo 258 do RISTJ, logo, diante da impossibilidade de entrega de 
memorais, prescindível a intimação do causídico, já que os embargos são 
levados diretamente à mesa para julgamento sem intimação das partes. 
Precedentes.

8. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no RHC 66.898/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 20/10/2017, 
grifei.)

 

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada por seus próprios 
fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). EDUARDA BARBOSA GABRIEL, pela parte: AGRAVANTE: ROSEANE DE 
OLIVEIRA ROMERO.

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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